Lei n°2.316, de 22 de outubro de 2003.

“Institui Normas Administrativas para a
Expedicdo de Certidbes e da outras
providéncias.”

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul:

FACO SABER, no uso das atribuicdes que me confere
a Lei Orgénica do Municipio, que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam instituidas a CND — Certiddo Negativa
de Débito, a CPD — Certiddo Positiva de Débito e a CPND — Certiddo Positiva
com Efeito de Negativa de Débito, conforme Modelos anexos.

Art. 2° A Fazenda Publica Municipal exigirA a CND -
Certiddo Negativa de Débito ou a CPND — Certiddo Positiva com Efeito de
Negativa de Débito, como prova de quitacdo ou regularidade de créditos
tributérios e ndo-tributarios.

Art. 3° A CND — Certiddo Negativa de Débito, a CPD
— Certiddo Positiva de Débito e a CPND — Certiddo Positiva com Efeito de
Negativa de Débito serdo expedidas mediante requerimento do interessado ou
de seu representante legal, devidamente habilitados.

Art. 4° O requerimento do interessado devera conter:

| — o(s) Tributo(s) a que se refere(m);

Il — (0)s Estabelecimento(s) a que se refere(m);

Il = o(s) Imével(is) a que se refere(m);

IV — as informacdes necessarias a identificacdo do

interessado:

a) — o Nome ou a Razéo Social;

b) — a residéncia ou o domicilio fiscal,

c) — oramo de negdcio ou a atividade;

V — aindicacéo do periodo a que se refere o pedido.

Paragrafo Unico. O modelo de Requerimento do
interessado é o constante no anexo | desta Lei.

Art. 5° A CND — Certiddo Negativa de Débito, a CPD
— Certiddo Positiva de Débito e a CPND — Certiddo Positiva com Efeito de
Negativa de Débito relativas a situacdo fiscal e a dados cadastrais sO serdo
expedidas apd6s as informacdes fornecidas pelos 0Orgédos responsaveis pelos
dados a serem certificados.

Art. 6° Sera expedida a CND — Certiddo Negativa de
Débito se ndo for constatado a existéncia de créditos ndo vencidos:

| — em curso de cobranca executiva em que nao tenha
sido efetivada a penhora;

Il — cuja exigibilidade ndo esteja suspensa.




8 1° A CND - Certiddo Negativa de Débito tera
validade de 90 (noventa) dias.

8 2° O modelo de CND — Certidao Negativa de Débito
€ 0 constante no anexo Il desta Lei.

Art. 7° Seréa expedida a CPND — Certiddo Positiva
com Efeito de Neqgativa de Débito se for constatada a existéncia de créditos nao
vencidos.

| — em curso de cobranca executiva em que tenha sido
efetivada a penhora;

Il - cuja exigibilidade esteja suspensa.

8 1°A CPND - Certiddo Positiva com Efeito_de
Negativa de Débito surtirh os mesmos efeitos que a CND — Certiddo Negativa
de Débito.

8§ 2° A CPND — Certiddo Positiva com Efeito_de
Negativa de Débito tera validade de 30 (trinta) dias.

8 3° O modelo de CPND — Certiddo Positiva com
Efeito de Negativa de Débito € o constante no anexo lll desta Lei.

Art. 8° Sera expedida a CPD — Certiddo Positiva de
Débito se for constatado a existéncia de créditos vencidos:

| — em curso de cobranca executiva em que nao tenha
sido efetivada a penhora;

Il — cuja exigibilidade ndo esteja suspensa.

8 1° A CPD — Certiddo Positiva de Débito ndo surtira
0os mesmos efeitos que a CND — Certidao Negativa de Débito.

§ 2° A CPD - Certiddo Positiva _de Débito tera
validade de 90 (noventa) dias.

8 3° O modelo de CPD — Certid&do Positiva de Débito
€ o constante no anexo |V desta Lei.

Art. 9° O prazo maximo para a expedicdo de certidao
sera de 10 (dez) dias, contados a partir do primeiro dia util apés a entrada do
requerimento na reparticdo competente.

8 1° As certiddes poderéo ser expedidas pelo processo

mecanico ou eletrénico.

8§ 2° As certiddes serdo assinadas pelo responséavel
pelo Departamento do Cadastro Imobiliario, da Secretaria da Fazenda.

Art. 10 A CND — Certiddo Negativa de Débito, a CPD
— Certiddo Positiva de Débito e a CPND — Certiddo Positiva com Efeito de
Negativa de Débito:

| — ndo servirdo de prova contra a cobranca de
quaisquer débitos referentes a recolhimentos que ndo tenham sido efetuados e
gque venham a ser apurados pela Fazenda Publica Municipal, conforme
prerrogativa legal prevista nos incisos | a IX do artigo 149 da Lei Federal n.°
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Cddigo Tributario Nacional);



Il — serdo eficazes, dentro de seu prazo de validade e
para o fim a que se destinam, perante qualquer 0rgdo ou entidade da
Administragcédo Federal, Estadual e Municipal — Direta ou Indireta.

Art. 11 A CND - Certiddo Negativa de Débito
expedida com dolo ou fraude, contendo erro contra a Fazenda Publica,
responsabiliza, pessoalmente, o funcionario responsavel pela expedicdo, pelo
crédito tributario e pelos juros de mora acrescidos.

Art. 12 Na expedicdo de CND — Certiddo Negativa de
Débito dolosa ou fraudulenta contra a Fazenda Publica, a responsabilidade
pessoal, do funcionario responséavel, pelo crédito tributario e pelos juros de mora
acrescidos, ndo exclui a responsabilidade criminal e funcional que no caso
couber.

Art. 13 Esta Lei entrara em vigor na data de sua
publicacéo.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
TAQUARI, 22 de outubro de 2003.

Claudio Laurindo dos Reis Martins
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se:
Hamilton Oliveira de Martinez

Secretario Municipal de Administracao
e Recursos Humanos



